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Art. 18º. Revogam-se as disposições em contrário.

São José, 29 de agosto de 2017.

MERI TEREZINHA DE MELO HANG
Secretária Municipal de Educação
São José - SC

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 006/2017
Estado de Santa Catarina
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Secretaria de Educação

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 006/2017

Fixa normas para promoção por cursos de atualização ou aper-
feiçoamento aos ocupantes de cargo de provimento efetivo dos 
membros do magistério municipal, de acordo com os artigos 16, II, 
e 19 da Lei Municipal nº 4.422/2006.

A Secretária de Educação do Município de São José-SC, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas pelo inciso II, do Parágrafo 
único, do artigo 66, da Lei Orgânica Municipal e pelas demais dis-
posições contidas na legislação municipal, e
Considerando a Lei Municipal n. 4.422/2006, nos artigos 15, pará-
grafo único e 16, parágrafo único, que dispõem sobre a progressão 
funcional do membro do magistério na modalidade promoção por 
cursos de atualização e/ou aperfeiçoamento;
Considerando a Lei Municipal n.4.422/2006, artigo 17, I, o qual 
estabelece que o progresso funcional ocorrerá de forma horizontal 
de uma referência para outra imediatamente superior ou de forma 
vertical na situação da referência “E” para a referência “A” do nível 
subseqüente nas modalidades previstas nos incisos I e II do artigo 
16;
Considerando que a Lei Municipal n. 4.422/2006, no artigo 19, dis-
põe: a promoção por cursos de atualização ou aperfeiçoamento, 
até o limite de 07 (sete) referências na carreira, ocorrerá a cada 
03 (três) anos de forma intercalada com a promoção por tempo de 
serviço, a partir de agosto de 2012;

RESOLVE:
Art. 1º- A presente Instrução Normativa possui a finalidade de dis-
ciplinar a instrução processual relativa à apresentação de diplomas, 
certificados e demais documentos de cursos de aperfeiçoamento, 
capacitação e formação continuada nos processos referentes ao 
progresso funcional por promoção por cursos de atualização e/ou 
aperfeiçoamento aos ocupantes de cargo de provimento efetivo do 
Magistério Municipal, nomeados até o ano de 2005.
Parágrafo único - O progresso funcional promoção por cursos de 
atualização e/ ou aperfeiçoamento aos ocupantes de cargo de pro-
vimento efetivo do Magistério Público Municipal obedecerá ao dis-
posto nesta instrução normativa.
Art. 2º - O progresso funcional promoção por cursos de atualiza-
ção e/ou aperfeiçoamento referida nos artigos 16, II e 19 da Lei 
Municipal nº 4.422/2006 é a modalidade de progresso funcional de 
forma horizontal do membro do magistério público municipal que, 
atendidos os requisitos legais, alcançar a referência imediatamente 
superior.
Art. 3º - Não terão direito ao progresso funcional promoção por 
cursos de aperfeiçoamento e/ou atualização, nos termos do artigo 
22 da Lei Municipal nº 4.422/2006, o membro do magistério:
I – cuja estabilidade no cargo não tenha sido declarada (em está-
gio probatório);
II – que tenha interstício inferior a 02 (dois) anos de efetivo exer-
cício;
III – em licença sem vencimento;
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IV – à disposição de órgãos não pertencentes à estrutura da Se-
cretaria Municipal de Educação e Fundação Municipal de Cultura e 
Turismo, exceto se no exercício de mandato classista em sindicato, 
federação ou confederação, representando os servidores do Qua-
dro de Pessoal do Município de São José e no exercício de cargo de 
provimento em comissão no Município e São José;
V – que tenha recebido suspensão disciplinar superior a 03 (três) 
dias;
VI – com prisão decorrente de decisão judicial transitada em jul-
gado;
VII – nomeados a partir de 2007 até 2016.
Art. 4º - A promoção por cursos de atualização e/ou aperfeiçoa-
mento dar-se-á com o movimento funcional do servidor em uma 
referência por conclusão de cursos de atualização ou aperfeiçoa-
mento que alcancem o somatório de 120 (cento e vinte) horas e 
que tenham relação direta com o cargo, disciplina e área de ensino 
do membro do magistério.
§ 1º - Os cursos de atualização e/ou aperfeiçoamento serão consi-
derados se registrados pela Secretaria Municipal de Educação, ór-
gãos ou instituições autorizadas e/ou reconhecidas pelos Sistemas 
de Educação Estaduais, Municipais ou pelo Ministério da Educação.
§ 2º - Os cursos de atualização e/ou aperfeiçoamento serão consi-
derados em apenas uma promoção e, na hipótese da carga horária 
do curso ser superior ao somatório de 120 (cento e vinte) ho-
ras, o servidor ascenderá apenas uma referência, desprezando-se 
eventual saldo remanescente, que não será aproveitado para nova 
promoção.
§ 3º - Os cursos de graduação ou pós-graduação, considerados ou 
não, respectivamente, para a habilitação profissional do membro 
do magistério ou promoção por nova habilitação, não serão com-
putados para efeitos de promoção por cursos de aperfeiçoamento 
e/ou atualização.
§ 5º - Poderão ser utilizados os cursos de atualização e/ou aperfei-
çoamento realizados a partir de 1º de agosto de 2015, com a carga 
horária mínima de 10 horas.

Art. 5º - A Comissão designada pela Secretária Municipal através 
de Portaria fará a análise dos certificados/diplomas e demais docu-
mentos referentes à promoção por cursos de aperfeiçoamento e/
ou atualização dos servidores ocupantes dos cargos de provimento 
efetivo no magistério municipal, em conformidade com o estabele-
cido na Lei Municipal n. 4.422/2006.
Art. 6º - Os certificados e diplomas dos cursos de aperfeiçoamento 
e/ou atualização, considerados válidos, devem possuir os seguintes 
requisitos:
I- Nome do estabelecimento, órgão ou entidade responsável pela 
emissão do certificado/diploma;
II- Nome completo do servidor como cursista;
III- Nome do curso;
IV- Data de início e término;
V- Carga horária expressa em horas;
VI – Conteúdo programático;
VII – Data e local da expedição;
VIII- Assinatura do responsável pela expedição do certificado/di-
ploma, ou validação eletrônica de autenticidade;
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IX – Registro no órgão competente.
Parágrafo único – Serão considerados somente os certificados e 
diplomas em curso de aperfeiçoamento e ou atualização em que o 
servidor participou como cursista.

Art. 7º - A comprovação dos cursos de atualização e/ou aperfei-
çoamento deverá ser feita através da apresentação de cópia(s) 
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autenticada(s) em cartório de diploma(s) ou certificado(s) de con-
clusão de cursos de atualização e/ou aperfeiçoamento.

Parágrafo único - O pedido de promoção por cursos de atualização 
e/ou aperfeiçoamento deverá ser formulado em requerimento pró-
prio, através de procedimento administrativo, junto ao Centro de 
Atendimento ao Cidadão, anexando as fotocópia(s) autenticada(s) 
do(s) diploma(s) ou certificado(s) de conclusão de cursos de atua-
lização e/ou aperfeiçoamento e remetido à Secretaria Municipal de 
Educação, no período de 06 a 20 de julho de 2018.

Art. 8º - Os efeitos financeiros da promoção por curso de atuali-
zação e/ou aperfeiçoamento dar-se-ão a partir de 1º de agosto de 
2018.

§ 1º – O requerimento de promoção por cursos e/ou aperfeiçoa-
mento formulado fora do prazo estabelecido no artigo 7º, pará-
grafo único, será analisado e seus efeitos financeiros prevalecerão 
pela data de entrada do processo administrativo.

§ 2º - Os requerimentos com data de entrada no período de 23 a 
31 de julho de 2018, serão analisados apenas em agosto, tendo 
seus efeitos financeiros a partir de setembro.

Art. 9º - – Não terão direito à promoção por cursos de aperfei-
çoamento e/ou atualização os servidores ocupantes de cargos de 
provimento efetivo no magistério municipal que já obtiveram a pro-
moção por curso de aperfeiçoamento a partir de agosto de 2013, 
2014 e 2015.

Art. 10º - – Não terão direito à promoção por cursos de aper-
feiçoamento e/ou atualização os servidores ocupantes de cargos 
de provimento efetivo no magistério municipal que já obtiveram a 
promoção por tempo de serviço em 2012, 2016 e 2017.

Art. 11 - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão junta-
mente com o Secretário Municipal de Educação.

Art. 12 - Esta Instrução Normativa entra em vigor a partir de sua 
publicação.

São José (SC), 04 de setembro de 2017.

MÉRI TEREZINHA DE MELO HANG
Secretária Municipal de Educação
São José – SC
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PORTARIA Nº 1.278/2017

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, NO USO DAS ATRI-
BUIÇÕES QUE LHE CONFERE O ARTIGO 66, INCISO IV, DA LEI 
ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ – SC,

RESOLVE:
I – DESIGNAR a Comissão, que coordenará e avaliará os reque-
rimentos referentes à promoção funcional por cursos de aperfei-
çoamento ou atualização dos servidores ocupantes de cargo de 
provimento efetivo no Magistério Público Municipal, nomeados ate 
o ano de 2005, de acordo com o estabelecido na Lei Municipal nº 
4.422/2006, de 10 de janeiro de 2006 e demais disposições perti-
nentes, integradas pelos seguintes membros:

CARLA LÚCIA NASCIMENTO
ISABEL CHRISTINA BRANCO DE SOUZA
IZOLETE JULITA VENÂNCIO
JENAIR MARIA PATRÍCIO

MÁRCIA CRISTINA FIGUEREDO RIZZARO

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, re-
vogando-se as demais disposições em contrário.

Paço Municipal em São José (SC), 04 de setembro de 2017.

MÉRI TEREZINHA DE MELO HANG
Secretária Municipal de Educação
São José - SC

MANDATO DE INTIMAÇÃO N° 012

MANDATO DE INTIMAÇÃO N° 012

São José, 11 de setembro de 2017

ALADIR PAULO
CPF: 455.179.329-91
Prezado senhor

Vimos por meio deste, intimá-lo da decisão colegiada proferida pela 
Junta Administrativa de Recursos de Infrações Ambientais – JARIA 
, nos autos do processo administrativo n° 21188/2011, que deci-
diu-o por conhecer o recurso interposto e julgar-lhe parcialmente 
procedente , excluindo a obrigatoriedade de execução de PRAD e 
mantendo a penalidade de advertência .
Face o exposto fica V. as intimada sobre a advertência e o encerra-
mento das atividades.

Sem mais para o momento.

Agostinho Mignoni Junior
Presidente da JARIA
Decreto Municipal n° 8017/2017 e portaria n° 003/2017

PORTARIA  Nº 1.327 DE 11 DE SETEMBRO DE 2017
PORTARIA Nº 1.327 de 11 de setembro de 2017

INSTAURA TOMADA DE CONTAS ESPECIAL E DESIGNA COMISSÃO 
RESPONSÁVEL PELA APURAÇÃO.

A Secretária Municipal De Educação, no uso das atribuições, con-
forme estabelece a legislação vigente, e considerando:

-A necessidade de análise do processo nº 19.249/2016;
-O disposto no Decreto nº 368/2013 de 20 de fevereiro de 2013, 
que disciplina a instauração e a organização dos processos de to-
mada de contas especial e estabelece outras providências;

RESOLVE:
I – PRORROGAR a Portaria o qual instaurou Tomada de Contas 
Especial para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, 
qualificação do dano e obtenção do ressarcimento;

II – PERMANECENDO designada a Comissão formada pelas servi-
doras Elisangela Peres Teixeira, matrícula nº 13.541-0; Silvia He-
lena de Carvalho, matrícula nº 36.967-5; Gladys Soraia Silva, nº 
1.711-6; Eni Cristina Ventura, matrícula nº 18.864-9 e Patricia Ser-
ratine da Paixão, matrícula nº 33.189-9, para realizar, a partir da 
publicação desta Portaria, no prazo de 90 (noventa) dias, a Tomada 
de Contas especial relativa aos fatos aqui apontados.

III – Esta Portaria terá validade por 90 dias e prorroga a Portaria de 


